
“ALIANÇA 
Senhora Presidente da Assembleia Municipal de Braga, Dra. Hortense 

Boa noite, 

Santos e demais membros da Mesa, 

Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. Ricardo Rio, e Senhoras e 

Senhores Vereadores, 

Senhoras e Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, 

Senhoras e Senhores Deputados Municipais, 

Senhoras e Senhores colaboradores do Município, das empresas 

municipais e equipa de comunicação, 

Senhoras e senhores representantes da comunicação social, 

Caras e Caros Bracarenses. 

MOÇÃO 

Pela regulamentação da Lei do “Direito ao Esquecimento”, para 

sobreviventes de cancro. 

Para muitos de nós, cancro, significa apenas luta e luta para sobreviver. 

Para os doentes na fase de sobrevivência significa esperança, vontade de 

viver e valorização da vida. 

Mas, esta luta e o sofrimento emocional, infelizmente, não termina com a 

superação ou mitigação da situação de risco agravado de saúde ou de 

deficiência, estas pessoas ficam rotuladas como “doentes oncológicos”. 
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E este rótulo condiciona, por exemplo, no acesso ao crédito à habitação, 

que exige sempre um seguro e estas pessoas enfrentam inúmeros 

condicionalismos, podendo mesmo estar vedados ou sujeitos a condições 

desfavoráveis. 

É importante termos em consideração o brutal aumento de doentes 

oncológicos, no período pós pandemia, agravados pelo já complexo 

problema no acesso à habitação. 

Segundo a DGS, em 2022 terão sido operados 64.030 doentes oncológicos, 

mais 31,15% face a 2019, tendo o SNS realizado “o maior número de 

sempre” de cirurgias oncológicas (aparentando resultar do fim da 

pandemia). 

A doença oncológica é a principal causa de morte prematura em Portugal, 

superando os 28.000 óbitos. 

Sendo Braga um dos quatro distritos com maior incidência e apesar de já 

terem sido dados alguns passos importantes, impõe-se acabarmos com a 

discriminação dos sobreviventes de cancro. 

No passado dia 12 de Setembro, o Parlamento Europeu aprovou legislação 

que visa proteger os sobreviventes de cancro através do “Direito ao 

Esquecimento”. 

Na prática, 10 anos depois do fim do tratamento, quem teve cancro deixa de 

ser discriminado pelos bancos e seguradoras com base no historial clínico 

passado e passa a poder pedir um crédito que exija um seguro. 

Ou cinco anos desde o término do protocolo terapêutico, no caso de a 

patologia superada ter ocorrido antes dos 21 anos de idade. 
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Em Portugal, a Lei que consagra este direito entrou em vigor no início de 

2022 (Lei n.º 75/2021, de 18 de Novembro), mas ainda não se encontra — 

regulamentada. 

Neste sentido, apelo a que dêem força a esta moção, reforçando o 

“compromisso desta Assembleia Municipal para com os sobreviventes de 

cancro Bracarenses. 

Assim, propomos que a Assembleia Municipal delibere: 

Exigir ao governo que regulamente os princípios gerais da Lei n.º 75/2021 e 

acorde a sua aplicação com as entidades envolvidas. 

Enviar esta moção para o Governo, para a mesa da Assembleia. da: 

República e para todos os Grupos Parlamentares nela representados. 

Braga, 22 de Setembro de 2023 

Pelo grupo Municipal do Aliança 
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